GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 4/1992 de 16 de Janeiro
Considerando que se encontram em fase de conclusão os trabalhos de terraplanagem e construção do prolongamento da Avenida Marginal de Ponta Delgada;

Considerando que a abertura ao tráfego daquela impor​tante artéria implica a tomada de medidas de segurança, que evitem a circulação de pessoas e bens fora dos acessos para o efeito criados;

Considerando, por outro lado, que o troço compreendido entre o Estabelecimento Prisional e a Pranchinha inclui um conjunto de antigos quintais, que confrontam a Sul apenas com a orla marítima, mas que os seus proprietários faziam uso deles para acesso directo à dita orla marítima, com todos os inconvenientes daí resultantes;

Considerando que tais confrontações confinam agora com os terraplenos que são pertença da Região;

Considerando, ainda, que os terraplenos em causa vão ser utilizados nos termos do plano de ordenamento que está já em projecto e para cujos fins se toma necessário absorver uma pequena faixa dos quintais confinantes com os novos terrenos;

Considerando, por último, que enquanto decorre a con​clusão do projecto de aproveitamento integral dos terraple​nos, é urgente e indispensável criar condições de segurança e de limpeza em toda a faixa constante da planta anexa, para evitar a circulação de pessoas e bens, que ponha em risco a vida dos próprios e a vida de terceiros.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 229.º, n.º 1, alínea g) da Constituição, 104.º do Estatuto Político‑Administrativo da Região, do Decreto‑Lei n.º 171/83, de 2 de Maio, e em execução do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto‑Lei n.º 845/76, de 11 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto‑Lei n.º 154/83, de 12 de Abril, o Governo resolve:

1 ‑ Declarar a utilidade pública da expropriação das parce​las de terreno necessárias ao prolongamento da Avenida Marginal de Ponta Delgada ‑ III fase, assinaladas na planta anexa, autorizando a Secretaria Regional da Habitação e Obras Públicas a tomar posse administrativa das mesmas, já que tal acto se considera indispensável à concretização imediata da citada obra.

2 ‑ A presente resolução entra imediatamente em vigor.

Aprovada em Conselho, Ponta Delgada, 8 de Janeiro de 1992. ‑ O Presidente do Governo, João Bosco Mota Amaral.
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